
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.857 - SP (2019/0352738-5)
  

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 
REGIÃO 

ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - MG001075A
AGRAVADO  : ALFREDO SOARES DE SOUZA NETO 
ADVOGADOS : FABIO SHIRO OKANO  - SP260743 
   FABIANA MEDEIROS DE MELO  - SP260739 
 

  

DECISÃO

Alfredo Soares de Souza Neto impetrou mandado de segurança 

contra ato praticado pelo Presidente do Conselho Regional de Educação Física 

da 4ª Região – CREF4/SP, com o objetivo de obter tutela jurisdicional no 

sentido de lhe ser garantido o direito de exercer a atividade remunerada de 

treinador de tênis sem a obrigatoriedade de sua inscrição perante conselho 

respectivo, na medida em que a referida atividade em nada se enquadra na Lei 

n. 9.696/1998.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região manteve a sentença 

concessiva da segurança (fls. 121-124), negando provimento ao recurso de 

apelação e à remessa necessária, nos termos assim ementados (fls. 234-235): 

ADMINISTRATIVO E DESPORTIVO. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. REGISTRO DE TREINADOR/TÉCNICO DE 
TÊNIS DE MESA. REGISTRO EXIGÍVEL SOMENTE AOS 
TREINADORES GRADUADOS.

1. O artigo 3º da Lei nº 9.696/1998, apenas elenca de forma ampla as 
atribuições executáveis pelos profissionais de educação física "nas áreas de 
atividade física e desporto".

2. Não confere unicamente a esse profissional o exercício daquela 
lista de funções relacionadas com esportes, mas tão somente ressalta que o 
desempenho das atividades descritas no dispositivo pelo profissional de 
educação física se restringe às áreas de atividades físicas e desporto.

3. Esse entendimento se mostra adequado principalmente em razão 
da larga abstração e generalidade das competências descritas no corpo do 
dispositivo - como "coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, 
dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos " 
e "prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos 
especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e 
elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos" - cujo desempenho 
deve, obviamente, estar vinculado à função típica de um profissional da área 
de Educação Física, sob pena de se incluir na esfera de atribuições exclusivas 
desta categoria de trabalhadores toda e qualquer atividade correlata ao 
desporto.

4. As atividades realizadas pelo treinador da modalidade esportiva de 
tênis de mesa estão vinculadas aos aspectos técnicos e táticos envolvendo o 
treinamento da equipe e a peleja desportiva.
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5. Ao referido profissional incumbe arranjar a forma de atuação da 
sua equipe, treinando jogadas, de fundamentos básicos e de habilidades 
específicas de cada indivíduo, análise do elenco e do modo de jogar da equipe 
adversária, acompanhamento da partida, orientando os atletas no local de 
realização do evento desportivo, além da parte relacionada ao incentivo e 
estímulo dos atletas, jovens em sua maioria, que compõem as equipes de tênis 
de mesa.

6. E, para possuir conhecimentos relacionados a essas incumbências 
e exercê-las de forma satisfatória, não necessita o treinador obter graduação 
em faculdade de educação física.

7. Não se pode esperar, na mesma linha de raciocínio que vem exigir 
do treinador formação em educação física por envolver o tênis de mesa a 
prática de exercícios físicos, que o técnico ostente também conhecimentos ou 
seja graduado em curso superior de fisioterapia e ortopedia, considerando-se a 
circunstância de a prática da referida modalidade desportiva resultar, 
invariavelmente, em lesões nos músculos, ossos, ligamentos e cartilagens, 
impondo aos atletas o afastamento das competições e a realização de sessões 
de reabilitação por longos períodos.

8. Competindo à lei a regulação da profissão, não há no diploma 
legal correspondente regras que vinculem ou obriguem o técnico a possuir 
diploma de nível superior.

9. Dessa forma, pode ou não o treinador da modalidade esportiva de 
tênis de mesa ser graduado em curso superior de Educação Física, e, apenas 
nesse último caso, deve inscrever-se no Conselho Regional de Educação 
Física correspondente, sujeitando-se assim à fiscalização da entidade, 
consoante dispõe o estatuto regulador da profissão, situação que reforça o 
direito líquido e certo do impetrante.

10. Precedentes do STJ.
11. Apelação e remessa oficial improvidas.

O Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região – 

CREF4/SP interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, no qual aponta negativa de vigência aos arts. 2º, III, e 3º, 

da Lei n. 9.696/1998, visto que, em apertada síntese, a atividade de treinador 

ou de técnico de tênis é própria dos profissionais de educação física, a uma, 

pelo fato de a atividade ser considerada desporto, a duas, porque também 

contempla realizar treinamentos especializados, tendo como escopo o 

condicionamento físico dos atletas e de pessoas que praticam o esporte.

Aponta, ainda, dissídio jurisprudencial entre o aresto vergastado e 

julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região relacionados à questão.

Sem contrarrazões (fl. 398), o Tribunal de origem negou 

seguimento ao recurso especial (fls. 399-405), tendo sido interposto o presente 

agravo.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação 
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apresentada na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de 

admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

No que trata da indicação de negativa de vigência aos arts. 2º, III, 

e 3º, da Lei n. 9.696/98, sem razão a autarquia recorrente, encontrando-se o 

aresto recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido 

de “a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas 

do esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna 

dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais competências 

não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão 

somente as atribuições dos profissionais de educação física."

Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o treinador, instrutor 

ou técnico de tênis de quadra (ou mesmo de mesa) não está obrigado a 

inscrever-se no Conselho Regional de Educação Física para o exercício 

profissional dessas atividades, tampouco pode haver qualquer restrição para o 

pleno exercício delas para quem não tem o diploma em educação física ou é 

inscrito no referido conselho profissional.

A esse respeito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL. MANDADO  DE SEGURANÇA. 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE 
TÊNIS. DESNECESSIDADE DO REGISTRO. PRECEDENTES. 

1.  "Consoante  a  jurisprudência  desta  Corte  -  firmada em casos 
análogos  -,  a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada  
às  táticas  do  esporte  em si, e não à atividade física propriamente dita, o que 
torna dispensável a graduação específica em Educação  Física. Tais 
competências não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que 
delimita tão somente as atribuições dos profissionais de educação física (AgInt  
no  AREsp  904.218/SP,  Rel.  Ministra  Assusete  Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 28/6/2016).

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1176148 / SP, 
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, Julgamento em 
09/10/2018, DJe 16/10/2018).

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CONSELHO  REGIONAL  DE  EDUCAÇÃO FÍSICA.  TREINADOR.  
TÊNIS  DE  MESA.  INSCRIÇÃO  NO  CONSELHO.  NÃO 
OBRIGATORIEDADE.  AGRAVO INTERNO DO CONSELHO 
REGIONAL PROFISSIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
do STJ, segundo a qual não é obrigatória a inscrição dos treinadores de tênis  
de  mesa  nos  Conselhos Regionais de Educação Física, pois o art.  3o.  da  
Lei  9.696/1998 não traz nenhum comando normativo que determine   a   
inscrição   de  treinadores/técnicos  nos  referidos Conselhos  (AgInt  no 
AREsp. 958.427/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe  14.2.2018;  
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AgInt  no  AREsp  904.218/SP,  Rel.  Min.  ASSUSETE MAGALHÃES,  DJe  
28.6.2016;  AgInt  no REsp. 1.557.902/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
28.6.2016).

2.  Agravo  Interno  do Conselho Regional Profissional a que se nega 
Provimento (AgInt no REsp 1461051 / PR, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, Julgamento em 28/03/2019, 
DJe 04/04/2019).

Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também não 

merece acolhida, porquanto em sentido diverso do entendimento firmado nesta 

Corte Superior.

Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 

jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 

enunciado da Súmula n. 568/STJ, nestes termos:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, 

II, b, do RI/STJ, conheço do agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 31 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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